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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 Os fertilizantes correspondem ao mais 
relevante insumo da denominada agropecuária 
moderna. Tanto assim que a análise da evolução 
da produtividade do trabalho no campo brasileiro 
no período posterior à metade dos anos 1970 
mostra que a explicação para o substantivo in-
cremento desse indicador decorre da produtivi-
dade operacional mensurada pela relação área- 
homem e do incremento do uso de fertilizantes 
que impulsionou de maneira substantiva a produ-
tividade da terra (GONÇALVES, 2007). 
 A vinculação entre o uso intensivo de 
fertilizantes e a idéia de modernização agropecuá-
ria está presente no Brasil, enquanto construção 
conceitual, desde os anos 1940. Da ótica da 
criação na denominada ideologia da moderniza-
ção, fundamental para mover mudanças no cam-
po, o incremento da produtividade do trabalho e 
da terra com uso de maquinaria e de insumos 
como os fertilizantes representaria o caminho 
para o desenvolvimento setorial, permitindo o 
cumprimento dos papéis reservados à agricultura 
no processo de desenvolvimento econômico 
(PAIVA, 1996).   
 A implementação do uso generalizado 
de fertilizantes na agropecuária brasileira, data 
dos anos 1970, quando a política de crédito rural 
subsidiado, operacionalizada na concepção de 
pacote tecnológico em que os agroquímicos eram 
insumos de destaque (PINTO, 1980). Essa ação 
governamental de baratear os insumos teve o 
sentido não apenas de concretizar a ampla utili-
zação dos fertilizantes e outros insumos por to-
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das as atividades e perfis de agropecuaristas, 
mas também de criar demanda para as agroin-
dústrias de produção desses produtos, em ampli-
ação da capacidade produtiva à época.   
 Entretanto, essa força motora do con-
sumo de fertilizantes via subsídio ao crédito, pro-
gressivamente deixa de existir a partir da década 
de 1980 quando o dinheiro para custeio das sa-
fras fica cada vez mais caro e escasso. Este 
trabalho tem por objetivo analisar como evoluiu o 
consumo de fertilizantes em razão da criação de 
demanda com base na política de crédito rural 
dos anos 1970, e como, dada essa base de con-
sumo generalizado, se comportou o uso desse 
agroquímico essencial nas décadas seguintes, 
agora sem os amplos benefícios creditícios.  
 Para tal, serão utilizados dados de 
produção e consumo de fertilizantes do  Sindicato 
das Indústrias de Adubos e Corretivos do Estado 
de São Paulo (SIACESP) e de valores aplicados 
em crédito rural oficial, segundo estatísticas do 
Banco Central do Brasil. Os montantes de recur-
sos estão expressos em valores constantes mé-
dios de 2006, após serem deflacionados pelo 
deflator implícito do Produto Interno Bruto (PIB) 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).  
 
 
2 - PRODUÇÃO DE FERTILIZANTES E PAPEL 

DO CRÉDITO RURAL SUBSIDIADO E DOS 
MECANISMOS DE FINANCIAMENTO NO 
CONSUMO  

  
 O processo de modernização da agro-
pecuária brasileira teve seu ponto de partida em 
escala nacional com a criação do Sistema Nacio-
nal de Crédito Rural (SNCR) no bojo das refor-
mas institucionais brasileiras da metade dos anos 
1960. A política de crédito rural tinha, como esta-
belecido pela Lei Federal n. 4.829 de 1965, os 
seguintes objetivos: “1) prover fundos externos 
para financiar uma parcela ponderável dos custos 
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operacionais de produção e comercialização agrí-
cola; 2) estimular o processo de formação de ca-
pital na agricultura; 3) acelerar a adoção de tec-
nologia moderna; e, 4) fortalecer a posição eco-
nômica dos agricultores, especialmente dos pe-
quenos e médios” (ARAÚJO e MEYER, 1979). 
 A evolução do crédito rural demarca 
“três períodos bem definidos na utilização desse 
instrumento de política agrícola nos anos recen-
tes: a) 1966-79, b) 1980-89 e, c) 1990-96 - cada 
qual atendendo às vicissitudes de particulares 
estratégias de política econômica. O primeiro 
período... 1966-79, corresponde à fase de recur-
sos crescentes onde, a partir do ‘milagre brasilei-
ro’, o processo de modernização agropecuária foi 
‘esticado’, continuando alavancado por recursos 
públicos aplicados no crédito subsidiado... O 
segundo período... 1980-89... representa a fase 
de recursos escassos, em que se reduz os sub-
sídios do crédito rural, ao mesmo tempo em que 
os montantes alocados são decrescentes... O 
terceiro período... correspondente aos anos 1990, 
representa a preparação para o abandono desse 
instrumento como mecanismo de financiamento 
da agropecuária brasileira” (GONÇALVES, 1999). 
 Dessa maneira, o crédito rural subsidia-
do enquanto instrumento de criação de demanda 
de fertilizantes e outros insumos tem seu esgo-
tamento no final dos anos 1970, data que coinci-
diu com o esgotamento do padrão de financia-
mento sustentado no crescimento da dívida pú-
blica interna. Dados os limites impostos pela 
grave crise fiscal, o crédito rural subsidiado dei-
xou de ser o motor da modernização agropecuá-
ria (MENDONÇA DE BARROS, 1979). Entretan-
to, os alicerces da modernização agropecuária 
haviam sido fincados e os resultados se multipli-
cariam nas décadas seguintes, pois os agrope-
cuaristas tinham a exata noção do impacto do 
uso de fertilizantes na produtividade obtida. As-
sim, a política de crédito rural foi decisiva para a 
expansão do consumo de fertilizantes barateando 
preços finais (CARMO, 1982).  
 Esse processo mostra-se concomitante 
com a instalação da agroindústria nacional de 
fertilizantes com incentivos governamentais inicia-
dos em 1966 - interessante notar que o SNCR 
data de 1965 -, sendo criado o Fundo de Estímu-
lo ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Mine-
rais (FUNFERTIL), com a absorção pelo Governo 
de parcela do custo do produto (adubo) mediante 
subsídio de valor correspondente a juros e co-
missões. Em 1970, o FUNFERTIL foi substituído 

pelo Fundo Especial de Desenvolvimento Agríco-
la (FUNDAG), para subsidiar parte das despesas 
financeiras dos empréstimos rurais realizados 
pela aquisição de fertilizantes e outros insumos 
(FERREIRA e ANJOS, 1983). Ficam nítidos os 
mecanismos de vinculação entre o subsídio ao 
crédito e o uso de fertilizantes.  
 Interessante a articulação entre o con-
sumo e a produção agroindustrial na medida em 
que, em 1970, foi lançado o Programa Nacional 
de Fertilizantes e Calcário Agrícola (PNFCA), pa-
ra a redução da dependência brasileira de supri-
mentos externos. Esse Programa previu o con-
sumo nacional de 4 milhões de toneladas de 
fertilizantes em 1980, meta projetada muito pró-
xima da concretizada que atingiu 4,2 milhões de 
toneladas no mesmo ano (FERREIRA e ANJOS, 
1983). Tratava-se de implementar as idéias cepa-
linas de substituição de importações de produtos 
agroindustriais como parte fundamental da estra-
tégia de desenvolvimento da América Latina 
(MELLO, 1975). 
 Nesse primeiro período de criação de 
demanda por fertilizantes associada à construção 
das plantas produtivas nacionais, as taxas de 
crescimento do consumo aparente foram espeta-
culares, sendo de 16,2% a.a. no período 1954-
77. Os programas governamentais apenas acele-
raram - e muito - o processo de modernização 
em curso pois, no período anterior à criação do 
SNCR (1954-65) a taxa foi menor (10,2% a.a.) 
que a verificada no período 1965-77 (26,7% a.a.) 
(NEGRI NETO et al., 1981). Isso implicou num 
processo de modernização agropecuária, extre-
mamente acelerado.   
 Entretanto, não havia como perpetuar 
tal política de subsídio e os anos 1980 não tive-
ram o mesmo ritmo em termos de consumo de 
fertilizantes. O período seguinte seria de longa 
transição até o final dos anos 1990, com queda 
dos recursos oficiais para o crédito rural, além de 
tetos para tomadores e da prática de taxas de 
juros positivas. As agroindústrias tanto de bens 
de capital como de processamento, além das 
tradings companies exportadoras, passaram a 
financiar os agropecuaristas - clientes e fornece-
dores. Num primeiro momento através dos me-
canismos de crédito informal que evoluíram para 
os contratos comerciais (soja verde). Depois, 
progredindo para a consolidação do novo padrão 
de financiamento via venda antecipada, dando 
origem aos títulos financeiros que surgem em 
1995 com a Cédula de Produto Rural (CPR), que 
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passou a ter também uma versão financeira a 
partir de 2000. Essa modalidade de instrumentos 
foi aprimorada com os novos títulos lançados 
pelo governo federal em 2005 (GONÇALVES et 
al., 2005). Esses movimentos tiveram impactos 
decisivos na estrutura de produção de fertilizan-
tes, enquanto insumo industrial fundamental do 
novo padrão agrário, cujo consumo eleva-se de 
forma vertiginosa na agropecuária brasileira no 
período pós 1970 (GONÇALVES, 2007).  
 A leitura empírica da relação entre crédi-
to e consumo de fertilizantes mostra que no perío-
do 1969-1980 há uma nítida convergência de 
tendências, na medida em que crescem os valores 
aplicados no crédito rural e também o consumo de 
fertilizantes (Figura 1). Trata-se aí do sucesso da 
nítida intenção de generalizar o uso de fertilizantes 
no campo embutida na política de modernização 
agropecuária. Na medida em que esse processo 
atingiu as principais regiões agropecuárias e a 
imensa maioria das principais lavouras, estavam 
construídos os alicerces de uma agropecuária 
moderna, ainda que com imensas distorções veri-
ficadas entre regiões e atividades agropecuárias.  
 De certa maneira, a relação entre crédi-
to rural e consumo de fertilizantes nos anos 1970 
corrobora a percepção de Paiva (1996) que nos 
anos 1940, preocupado em explicar porque com 
demanda internacional crescente e preços esti-
muladores, a agropecuária não respondia expan-
dindo a produção, naquilo que denominou “ine-
lasticidade da oferta”, que exigia crédito facilitado 
e preços remuneradores para ser rompida. Ape-
nas após a superação desse constrangimento 
estrutural, a agricultura mudando os determinan-
tes das dinâmicas, estaria madura para respon-
der plenamente a preços (PASTORE, 1968). 
Essa leitura se mostra fundamental para enten-
der o desenvolvimento setorial, ou seja, tanto a 
caracterização da existência da “inelasticidade da 
oferta”, como sua negação, têm sentido histórico 
porque são datadas e verificáveis no seu tempo 
na história da agricultura brasileira.   
 Durante toda a década de 1980, come-
ça a ocorrer o descolamento entre as curvas na 
medida em que os recursos para crédito rural ofi-
cial iniciam recuo e o consumo de fertilizantes, 
após queda no primeiro qüinqüênio, volta ao pa-
tamar anterior no qual se mantêm até o final des-
se decênio. O repique de alta do consumo de 
fertilizantes - e em certa medida dos valores apli-
cados no crédito - verificado em 1986 mostra os 
efeitos datados derivados do Plano Cruzado 

(Figura 1) e a existência de capacidade ociosa na 
agroindústria de fertilizantes, à espera de um novo 
ciclo de expansão agropecuária, que na acepção 
rangeliana consiste num elemento presente e 
persistente na economia brasileira (RANGEL, 
1980). 
 Nesse período de transição, a descola-
gem entre o volume de crédito e o consumo de 
fertilizantes tem uma explicação estrutural, qual 
seja, tendo sido implantadas no II Plano Nacional 
de Desenvolvimento (II PND) as plantas agroin-
dustriais de fertilizantes tinham que processar de-
terminado volume de produto e ao mesmo tempo 
os agropecuaristas modernizados na década an-
terior sustentavam certo tamanho de demanda. E 
as agroindústrias processadoras implantadas 
também sustentavam dado nível de demanda por 
produtos agropecuários, além do abastecimento 
interno. Revela-se aí a importância estrutural das 
mudanças ocorridas na década de 1970 que 
redefiniram a dinâmica da economia da agricultu-
ra. 
 Dos anos 1990 em diante, o que se 
observa consiste no aprofundamento do desco-
lamento entre o consumo de fertilizantes - que 
cresce a ritmo cada vez mais acelerado - e dos 
recursos oficiais para crédito rural - que recuam 
de forma abrupta até 1995 revelando a limitação 
das finanças públicas para fazer frente às neces-
sidades de financiamento das safras nos moldes 
dos anos 1970 (Figura 1). Esse movimento des-
colado das políticas públicas de crédito rural, num 
primeiro momento (1990-1995), foi sustentado 
pelas políticas de atração da fronteira de expan-
são agropecuária com base em renúncias inseri-
das nos mecanismos de guerra fiscal que, cen-
trada em megalavouras insumo-intensivas, como 
a soja e depois o algodão, impulsionaram o con-
sumo de fertilizantes.  
 Mas nesse processo também contri-
buiu o financiamento privado onde agroindústrias 
de insumos e máquinas passaram a ampliar sua 
demanda ampliando sua clientela com vendas 
prazo-safra e as agroindústrias processadoras e 
as trading companies - que entram com força no 
Brasil face à internacionalização da economia 
nacional nessa década - que realizaram compras 
antecipadas de seus agropecuaristas fornecedo-
res. O mais conhecido desses mecanismos con-
siste no denominado contrato “soja verde” que 
representou um diferencial impulsionando o ex-
pressivo do plantio e da produção dessa olea- 
ginosa de demanda internacional crescente. 
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Figura 1 - Evolução dos Índices de Quantidade de Fertilizantes (NPK) Entregues ao Consumidor Final e do Volume de 
Recursos Aplicados no Crédito Rural Oficial 1, Brasil, Período 1969-2005. 

1Em valores médios de 2006 deflacionados pelo deflator implícito do Produto Interno Bruto (PIB) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).  
Fonte: Dados básicos de fertilizantes do Sindicato das Indústrias de Adubos e Corretivos do Estado de São Paulo (SIA-

CESP) e de crédito rural do Banco Central do Brasil.  
 
 

Esse movimento de descolamento en-
tre o crédito rural oficial de custeio da safra e o 
consumo de fertilizantes aprofunda-se após 
1995, num primeiro avanço como decorrência de 
que se criou uma institucionalidade mais sólida 
para as vendas antecipadas que os anteriores 
contratos comerciais tipo “soja verde”, com a 
formalização legal da Cédula de Produto Rural 
(CPR) em 1995, ainda que num primeiro momen-
to apenas com operações lastreadas no mercado 
físico. Em 2000, a CPR passou a ter liquidação 
financeira, assumindo a condição plena de título 
financeiro negociável no mercado secundário por 
ser ao portador, endossável e líquido e certo. 
Passou assim a ser o grande instrumento de fi-
nanciamento do custeio das safras agropecuárias 
(GONÇALVES et al., 2005). A grande diferença 
entre a CPR física e financeira, é que a segunda 
é liquidada financeiramente - em dinheiro, en-
quanto a primeira só por entrega do produto físi-
co. Aliás, em várias operações ela é utilizada 
para garantir a oferta e disponibilidade do produto 
no momento pré-estabelecido, contribuindo para 
a gestão. 
 Concomitante com essa construção do 
mecanismo financeiro de financiamento do cus-
teio das safras ocorre a mudança na política 
cambial do câmbio fixo para o câmbio flutuante. 
Em seguida a essa decisão macroeconômica 
ocorrida em janeiro de 1999, inicia-se uma fase 
de desvalorização da moeda brasileira que atingi-
ria seu apogeu em maio de 2004 (GONÇALVES, 

2005). Esse processo promoveu uma sensível 
melhora nos preços das principais commodities 
agropecuárias, na medida em que, ainda que 
com preços internacionais não tão elevados, a 
conversão cambial em ascensão elevava os 
preços desses produtos agropecuários no merca-
do nacional.  
  Esse processo foi chancelado pela 
ação governamental que, na decisão de “privati-
zar” o custeio da safra agropecuária, em especial 
de grãos e fibras, tomou a medida complementar 
de financiar a expansão da capacidade produtiva 
agropecuária, principalmente com recursos ad-
ministrados pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES). Tanto as-
sim, que no período 1998-2007, ocorreu “uma 
expansão muito rápida do crédito de investimen-
to” (REZENDE e KRETER, 2008). Além disso, 
persistem os mecanismos de incentivos fiscais 
estaduais, como os casos do Mato Grosso e do 
oeste da Bahia para a cotonicultura, ainda que 
com rombo das contas estaduais que sustentam 
commodities como o algodão (FERREIRA FI-
LHO; ALVES; GAMEIRO, 2004). E essa prática 
persiste, como no caso de Mato Grosso onde a 
expansão da fronteira agropecuária por desma-
tamento se mostra mais aguda, e que apenas 
para o período 2008-2010 serão aplicados 
R$4,17 bilhões em incentivos à atividade agrope-
cuária (MACEDO, 2008).  
 Essa conjuntura produziu como resul-
tante o enorme incremento no consumo de fertili-
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zantes que persiste até os anos recentes, ainda 
que numa amplificação do descolamento do cré-
dito oficial cujos recursos persistem em patama-
res reduzidos desde 1995 (Figura 1). Como mos-
trado na argumentação acima, os mecanismos 
de subsídios públicos continuam nas renúncias 
fiscais estaduais e na sustentação da ampliação 
da capacidade instalada - e conseqüentemente 
levando ao maior consumo de fertilizantes -, ban-
cada com suporte nos investimentos do BNDES5. 
Essa lógica de crescimento persistente, entretan-
to, parece ter atingido seu limite.  
 Um dos limites que estão delineados 
para a continuidade da expansão dessa agrope-
cuária de megalavouras mecanizadas e insumo-
intensivas consiste no enorme endividamento 
rural acumulado, fato que vem sendo “gerido” 
pelas autoridades públicas com sucessivas rene-
gociações e securitizações dos passivos dos 
agropecuaristas - de maneira a mantê-los fora da 
inadimplência - desde a metade dos anos 1990. 
A análise da dívida da agropecuária restringem-
se à parcela devida às agências públicas e, por 
isso mesmo contabilizada com maior rigor, além 
de ser passível de obtenção de benefícios com 
redução de taxas de juros e alongamento de 
prazos concedidos pelas autoridades governa-
mentais.  
 A verificação do perfil e a magnitude do 
endividamento rural com recursos oficiais mostra 
que “entre 1999 e 2004 a dívida de investimento 
quase dobrou, passando de R$17,9 bilhões para 
R$34 bilhões, enquanto a dívida de custeio pas-
sou de R$22,4 bilhões para R$30,8 bilhões, num 
crescimento, portanto, muito menor. De fato, a 
dívida associada ao investimento igualou-se à 
dívida de custeio em 2002 e a superou a partir 
daí em diante” (REZENDE e KRETER, 2008). 
Mas esse montante não reflete toda a dívida rural 
com recursos oficiais, que cresceu de R$42,3 
bilhões em 1995 para R$87,4 bilhões em 2007, 
sendo que, no mesmo período, a de investimento 
evoluiu de R$14,2 bilhões para R$43,6 bilhões, a 
de custeio de R$19,7 bilhões para R$39,6 bilhões 
                                                           
5Interessante destacar que um dos fundos mais utilizados 
para esses financiamentos do investimento desde a meta-
de dos anos 1990 consiste no Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT). Numa lógica contraditória e perversa um 
fundo dos trabalhadores gerido pela agência pública finan-
cia a expansão e a modernização de megalavouras meca-
nizadas que geram enorme desemprego estrutural (KA-
GEYMA, 2004), conquanto implique também na ampliação 
da capacidade instalada e na maior demanda de fertilizan-
tes e outros insumos.   

e a de comercialização de R$8,4 bilhões para 
R$4,1 bilhões (REZENDE e KRETER, 2008). 
Esses valores não contemplam toda dívida de 
custeio e de comercialização que passaram a ser 
operadas por títulos financeiros e por mecanis-
mos de venda antecipada prazo safra.    
 As negociações para solucionar os 
impasses da dívida rural, na metade do ano de 
2007 - mais uma dentre as muitas realizadas 
e/ou semi-resolvidas (empurradas para frente) 
desde 1995 -, trabalhavam com números da 
ordem de R$131 bilhões, com 30% das dívidas 
de investimento relacionadas ao Centro-Oeste, 
26% na Região Sul e 25% no Nordeste. As ativi-
dades mais endividadas são: o algodão, a soja, o 
arroz, o milho, o trigo, o feijão, o café e a suino-
cultura (GOMES, 2007). Duas questões devem 
ser destacadas: a) a primeira diz respeito à mag-
nitude desse endividamento, que se mostra tão 
alto que corresponde a algo em torno de 100 
anos de investimento governamental federal na 
maior instituição de pesquisa agropecuária latino-
americana, a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) cujo orçamento a pre-
ços de 2007 totaliza em média, números próxi-
mos de R$1,3 bilhão anuais nos últimos anos 
(GONÇALVES, 2006a); b) a pequena participa-
ção da agropecuária paulista no conjunto dessa 
dívida, centrada exatamente em maior proporção 
nas grandes lavouras mecanizadas de grãos e fi-
bras, que, sendo insumo-intensivas, respondem 
por uma parcela preponderante do consumo de 
fertilizantes. Trata-se, portanto, de uma limitação 
que corresponde a sério obstáculo à continuidade 
do atual modelo de expansão agropecuária que 
parece que muitos não querem enxergar. 
 Além da pressão do endividamento ru-
ral, que por si mesmo já representa uma pressão 
de custos (setoriais - porque há que se pagar a-
gora alguma coisa do passivo; e, público - há que 
se colocar recursos públicos para abater alguma 
parcela e os montantes são relevantes), para 
uma agropecuária com mecanização intensiva, 
há ainda a pressão dos preços do petróleo. Até 
2004, quando os investimentos em capacidade 
produtiva agropecuária foram realizados numa 
realidade cambial que impulsionava os preços in-
ternos das transações internacionais de commo-
dities setoriais como algodão e soja, os preços do 
petróleo estavam abaixo de US$30/barril (GON-
ÇALVES, 2006b).  
 Mesmo com a taxa de câmbio atingin-
do mais de R$3/US$, ainda era possível multipli-
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car esse padrão, uma vez que os aumentos dos 
preços recebidos compensavam os dos custos. 
Mas a virada do câmbio, que passou a ser valori-
zado após a primeira metade de 2004, foi con-
comitante com as elevações dos preços do petró-
leo, que atingiram mais de US$100/barril. E o 
petróleo representa um elemento fundamental no 
padrão produtivo das megalavouras mecaniza-
das e insumo-intensivas, pois move a maquinaria 
- tratores e colhedeiras cada vez mais potentes 
gerando economias de escala e maiores tama-
nhos de lavouras; está presente nos agroquími-
cos - parcela dos fertilizantes e defensivos agro-
pecuários são oriundos da petroquímica; e, nos 
caminhões que percorrem grandes distâncias dos 
cerrados até os portos de embarque. O custo de 
transporte representava 4% a 5% do preço da 
tonelada de soja que atingiu mais de 15% (GON-
ÇALVES, 2006b).  
 Assim, tanto pelo lado do esgotamento 
do padrão de financiamento - que levou ao acú-
mulo de um montante de dívida impagável na sua 
totalidade; como pelo lado das pressões de cus-
tos - gerando uma armadilha onde não há como 
superar o problema da valorização cambial sem 
provocar a explosão de custos dados os preços 
exorbitantes do petróleo; há limites objetivos à 
multiplicação, no tempo, das condições que leva-
ram ao significativo aumento do consumo de fer-
tilizantes como decorrência da expansão da ca-
pacidade produtiva agropecuária baseada nas 
megalavouras. Mesmo a conjuntura de preços in-
ternacionais mais remuneradores para soja e mi-
lho que elevou as exportações desses produtos 
(GONÇALVES; VICENTE; SOUZA; 2008) permi-
te apenas alguma luz, pois a conjuntura atual se 
restringe a dar maior tranqüilidade na rolagem 
das dívidas e algum incremento de produção com 
base na capacidade instalada existente, sem o 
ritmo dos anos anteriores.  
 Mas há dois outros limites que devem 
ser discutidos - e em maior profundidade - e que 
consistem: na maior dependência externa da 
agropecuária brasileira, em função do incremento 
do consumo de fertilizantes; e, na viabilidade de 
longo prazo do atual modelo de expansão com 
base na fronteira agropecuária que atingiu os 
limites da Amazônia, na velha lógica da agricultu-
ra itinerante (GONÇALVES e SOUZA, 1998). No 
primeiro caso, dado que parecem esgotadas há 
muito tempo a capacidade de produção das plan-
tas agroindustriais de fertilizantes construídas no 
bojo do II PND nos anos 1970 e seus desdobra-

mentos nos anos seguintes. No segundo caso, 
há que se colocar em questão o sentido da ex-
pansão agropecuária em pleno século XXI, exe-
cutada sob os desígnios de um pretérito processo 
de acumulação primitiva, o qual, antes de qual-
quer coisa, passa pela pressão internacional pela 
preservação ambiental, o que, no mínimo, impli-
cará em alterar sua lógica insumo-intensiva e de 
multiplicação de megalavouras mecanizadas.  
 
 
3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Os resultados obtidos vinculam de 
forma direta o crescimento do consumo de fertili-
zantes nos anos 1970 com a política de crédito 
rural subsidiado, o qual se constitui num podero-
so instrumento de criação de demanda, tendo 
sido bem sucedida a estratégia de modernização 
agropecuária com base na generalização do a-
cesso ao financiamento oficial com recursos abun-
dantes e baratos.  
 Entretanto, esgotado esse padrão de 
financiamento na entrada dos anos 1980, após um 
período de transição, há um descolamento pro-
gressivo da evolução do consumo de fertilizantes 
de dos montantes de recursos aplicados pelo 
crédito rural oficial. Isso porque as mudanças 
estruturais da agricultura brasileira da década 
anterior foram mais além de modernizar a agrope-
cuária. Nesse período, constituíram-se as plantas 
agroindustriais de fertilizantes as quais, alterando a 
dinâmica econômica, passaram a financiar o con-
sumo de seus clientes. 
 Dessa maneira, do contrato comercial 
“soja verde”, evoluiu-se para vendas prazo safra e 
com a criação da Cédula de Produto Rural (CPR), 
na metade dos anos 1990, iniciou-se a con-
solidação do padrão de financiamento via títulos 
financeiros, que ganha contornos mais avançados 
com possibilidade de liquidação financeira da CPR 
adotada em 2000. Esses instrumentos represen-
tam a alavanca que sustentou as aquisições de 
fertilizantes para custeio das safras, enquanto que 
os recursos para investimentos vieram dos fundos 
públicos gerenciados pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
 O avanço do consumo de fertilizantes 
pela agropecuária brasileira foi expressivo em 
todos os anos posteriores, principalmente, aos do 
início da década de 1990, quando não mais os 
recursos públicos baratos sustentavam a deman-
da, mas sim mecanismos próprios de agricultura 
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industrializada em que agroindústrias financiam 
seus clientes e/ou fornecedores. Ressalte-se, 
contudo, que o atual endividamento rural que se 
aprofunda e ganha contornos de dramaticidade, 

podem colocar não apenas um freio na expansão, 
mas pode comprometer a própria manutenção do 
padrão agrário em reprodução na agricultura na-
cional.  
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FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E USO DE FERTILIZANTES 
NO BRASIL, PERÍODO 1950-2006 

 
 RESUMO: Este trabalho tem por objetivo analisar a relação entre o padrão de financiamento da 
produção agropecuária e o consumo de fertilizantes no Brasil. Mostrar a relação direta entre crédito subsi-
diado e uso de fertilizantes nos anos 1970, com a criação de demanda para atingir os objetivos de moder-
nização agropecuária. Na fase seguinte, quando os recursos oficiais para o crédito rural tornam-se escas-
sos e o dinheiro mais caro, analisa-se a criação de mecanismos privados de financiamento com vendas a 
prazo de safra e a emergência dos títulos financeiros como instrumentos do novo impulso do consumo de 
fertilizantes. Finalizando, mostrar a crise da dívida agropecuária como um elemento relevante enquanto, 
dependendo dos desdobramentos, obstáculo à continuidade do processo de crescimento da demanda por 
fertilizantes. 
 
Palavras-chave: fertilizantes, crédito rural, derivativos agropecuários, dívida rural.  
 
 

AGRICULTURAL PRODUCTION FINANCING AND THE USE OF  
FERTILIZERS IN BRAZIL OVER  1950-2006 

 
ABSTRACT: This work analyzes the relationship between the financing pattern of agricul-

tural production and the consumption of fertilizers. It shows a direct correlation between subsidized 
credit and fertilizer use in the 1970s, thorugh the creation of demand to meet the objectives of agri-
cultural modernization. In the ensuing phase, when official resources for rural credit became scarce 
and the currency more expensive, the private financing mechanisms for credit sale of commodities 
are analyzed, as well as the emergency of financial instruments able to foster a new increase in the 
use of fertilizers. Finally, it showed the agricultural debt crisis as a key element in hindering the con-
tinuity of the growing demand for fertilizers, depending on the unfolding events. 
 
Key-words: fertilizers, rural credit, agricultural derivatives, rural debt. 
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